
PROJETO DE LEI N°    ,   DE       DE 2005

(Da Sra. Deputada Federal KÁTIA ABREU)

Altera a Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, que
dispõe  sobre  a  pesquisa,  a  experimentação,  a
produção, a embalagem e rotulagem, o transporte,
o  armazenamento,  a  comercialização,  a
propaganda comercial, a utilização, a importação,
a  exportação,  o  destino  final  dos  resíduos  e
embalagens, o registro, a classificação, o controle,
a  inspeção e a fiscalização de agrotóxicos,  seus
componentes e afins.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º A Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

 “Art.  3º-A. O registro de agrotóxicos equivalentes ou genéricos, para
todos os fins a que se refere o art. 3º desta Lei, será efetuado de forma
simplificada, observadas as seguintes condições: 

I  –  o  registro  de  agrotóxicos  equivalentes  ou  genéricos,  inclusive  a
identificação  de  equivalência,  será  de  competência  exclusiva  do
Ministério  da  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento,  dispensado  o
exame de exigências relativas às áreas de saúde e meio ambiente; 

II – a concessão do registro simplificado dar-se-á mediante requerimento
do interessado, acompanhado de laudo técnico, emitido por profissional
responsável, que ateste a equivalência do produto a outro já registrado no
País; 

III – no caso de registro para importação, será exigida a comprovação de
registro no país de origem; 

IV – o  órgão  registrante  terá  o  prazo  máximo de sessenta  dias  úteis,
contados  a  partir  da  data  de  aceitação  do  requerimento,  para  decidir
quanto à concessão do registro a que se refere o caput deste artigo. 
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§ 1º Para os efeitos desta Lei, entende-se por equivalente ou genérico o
agrotóxico que contém componentes em domínio público, e que: 

I – se produto técnico: apresenta o mesmo ingrediente ativo que outro
produto  técnico  já  registrado,  cujo  teor,  bem  como  o  conteúdo  de
impurezas presentes, não variem a ponto de alterar seu perfil toxicológico
ou ecotoxicológico; 

II – se produto formulado: quando comparado a outro produto formulado
já  registrado,  possui  a  mesma  indicação  de  uso,  produtos  técnicos
equivalentes  entre si,  a mesma composição qualitativa e cuja variação
quantitativa de seus componentes não o leve a expressar diferença no
perfil toxicológico e ecotoxicológico frente ao do produto em referência. 

§ 2º Para fim do registro de agrotóxicos equivalentes ou genéricos, não se
exigirá o Registro Especial Temporário – RET previsto no § 1º do art. 3º
desta Lei. 

§ 3º O órgão registrante, em caso de impossibilidade de cumprir o prazo a
que se  refere o  inciso IV do  caput deste  artigo,  mediante  justificação
fundamentada, poderá: 

I – estender o referido prazo por, no máximo, outros sessenta dias úteis;
ou 

II – conceder registro provisório do produto, com validade máxima de
trezentos e sessenta dias. (NR)

Art. 2º  Esta Lei  entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Em  recentes  Audiências  Públicas  realizadas  pela  Comissão  de  Agricultura,
Pecuária,  Abastecimento  e  Desenvolvimento  Rural  da  Câmara  dos  Deputados,  foram
debatidas questões envolvendo o custo da produção agrícola no Brasil e o endividamento
dos  produtores  rurais.  Chamou  a  atenção  dos  participantes  o  elevado  preço  de
comercialização  dos  produtos  fitossanitários  ou  agrotóxicos  no  Brasil,  que  compõem
parcela  significativa  do  custo  de  produção  da  agricultura.  Na  Audiência,   o  principal
argumento  utilizado  pelos  representantes  das  indústrias  para  justificarem  a  pratica  de
preços elevados, principalmente quando se compara o preço de um mesmo produto no
mercado brasileiro com o que é praticado no mercado argentino, foi o de que no Brasil a
morosidade na tramitação do processo e o custo excessivamente elevado dos registros que
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são previstos e exigidos pela Lei nº 7.802/89 e regulamentados pelo Decreto nº 4.074/02,
elevam o custo de produção. 

Administrado pelos Ministérios da Agricultura, Saúde e Meio Ambiente, o registro
é  necessário,  nos  termos  da  Lei  7.802/89  (Lei  de  Agrotóxicos),  para  a  realização  das
atividades de produção, importação, exportação, comercialização e utilização de qualquer
agrotóxico. Mas, a tramitação do processo é complexa, onerosa  e lenta e muitas vezes as
exigências processuais são irrelevantes quando não descabidas, Como exemplo, pode-se
citar  o  caso  de  registro  de  produto  formulado  equivalente.  Se  comparado  com  outro
produto formulado já registrado, este produto possui a mesma indicação de uso, produtos
técnicos equivalentes entre si, a mesma composição qualitativa e variação quantitativa de
seus  componentes  não  diferente  no  perfil  toxicológico  e  ecotoxicológico  frente  ao  do
produto  em referência.  Mas,  o registro  é demorado e custoso.  Mais  difícil  ainda e até
inexplicável, é a morosidade em processo de registro que envolve um produto similar, o
chamado genérico, que é uma cópia de um produto original já registrado no Brasil, cuja
patente já é de domínio público. 

As dificuldades com o registro aplicam-se também  a importação desses produtos.
Um exemplo  pode ser ilustrado com a demora no processo de internalização do acordo
comercial do Mercado Comum do Sul – MERCOSUL para a livre circulação de defensivos
agrícolas, substâncias ativas grau técnico e suas correspondentes formulações, que constam
de  listas  que  foram  elaboradas  de  comum  acordo  pelos  Estados  que  integram  o
MERCOSUL.

Esse acordo, que teve sua primeira lista de substâncias publicada em 1996, até hoje
é  objeto  de  controvérsia.  A  exigência  de  procedimento  moroso  e  dispendioso  para  o
registro de importação, afasta o interesse dos investidores e prejudica  qualquer iniciativa
para melhorar a concorrência no mercado interno de produtos fitosanitários.

Em novembro de 2001, a República Argentina comunicou ao Diretor da Secretaria
Administrativa  do  Mercado  Comum  do  Sul  -  MERCOSUL a  decisão  do  Governo  da
República  Argentina  de  iniciar  o  procedimento  arbitral  previsto  no  Capítulo  IV  do
Protocolo  de Brasília  para  a  Solução de  Controvérsias,  parte  integrante  do Tratado de
Assunção, contra a República Federativa do Brasil com relação à seguinte controvérsia:
Obstáculos à entrada de produtos fitossanitários argentinos no mercado brasileiro, devido a
não incorporação da Resoluções GMC nº  48/96, 87/96. 149/96,  156/96 e 71/98, o que
impede a efetiva entrada em vigência no MERCOSUL.

O procedimento arbitral iniciado, resultou no Laudo do Tribunal Arbitral "Ad Hoc"
do MERCOSUL, de 19 de abril de 2002,  que decidiu:

“Por  tudo o exposto  e  em conformidade com o estabelecido no
Protocolo  de  Brasília  para  a  Solução  de  Controvérsias  e  seu
Regulamento, no Protocolo de Ouro Preto e nas demais normas e
princípios de direito internacional aplicáveis, este Tribunal Arbitral
“ad  hoc”  chamado  a  deliberar  sobre  a  controvérsia  apresentada
nestes procedimentos, RESOLVE POR UNANIMIDADE:

I  -  Declarar que a  República  Federativa do Brasil  está  em uma
situação de descumprimento com relação à obrigação imposta pelos
artigos 38 e 40 do Protocolo de Ouro Preto e à incorporação em seu
ordenamento  jurídico  interno  das  disposições  contidas  nas
Resoluções GMC Nº 48/96, 87/96, 149/96, 156/96 e 71/98. *
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II -  Dispor que a República Federativa do Brasil deverá, em um
prazo máximo de 120 dias contados a partir da data de notificação
do presente laudo, incorporar a seu ordenamento jurídico interno as
Resoluções GMC Nº 48/96, 87/96, 149/96, 156/96 e 71/9 8, e, se
for  necessário,  adotar  as  medidas  e  ditar  as  normas  jurídicas
internas  que  garantam  a  efetiva  aplicação  destas  normas,  sem
prejuízo de seu direito a aplicar, nos casos concretos e específicos
em que tal medida couber, as restrições autorizadas pelo artigo 50
do Tratado de Montevidéu de 1980. 

III  -  Dispor  que  as  custas  e  custos  deste  procedimento  arbitral
sejam pagos da seguinte maneira: cada Estado Parte se encarregará
das despesas e honorários ocasionados pela atuação do Árbitro por
ele nomeado. A compensação pecuniária formada pelos honorários
e gastos do Presidente, e os demais gastos do Tribunal serão pagos
em  montantes  iguais  por  ambas  as  partes.  Os  pagamentos
correspondentes serão realizados pelas partes através da Secretaria
Administrativa do MERCOSUL dentro dos 30 dias posteriores à
notificação deste Laudo. Cada parte arcará com as custas por sua
ordem. 

IV - Dispor que as atuações da presente instância sejam arquivadas
na Secretaria Administrativa do MERCOSUL.

Dispor que, em conformidade com o artigo 21.2 do Protocolo de
Brasília, as Partes têm 120 dias para cumprir o que determina o
presente Laudo Arbitral.

Esta  decisão  deverá  ser  notificada  às  Partes  por  intermédio  da
Secretaria Administrativa do MERCOSUL e logo publicada.”

Sobre esse acordo do MERCOSUL, o Ministro de Estado das Relações Exteriores -
MRE,  Celso  Amorim,  em  resposta  a  Requerimento  de  Informações  nº  2.198/05,
reconheceu que o Laudo Arbitral é obrigatório e que deveriam ser tomadas as medidas
necessárias  para  a  sua  implementação.  Segundo Celso Amorim,  autoridades  argentinas
afirmaram, em recente reunião,  que o Brasil  ainda não cumpriu,  de maneira  integral  e
efetiva,  as  conclusões  do  Laudo  Arbitral,  e  que  persistem,  portanto,  os  obstáculos  ao
comércio  bilateral  dos  produtos  fitossanitários  objeto  do  acordo.  O Ministro  informou
ainda  que   o  Ministério  do  Desenvolvimento  Indústria  e  Comércio Exterior  –  MDIC
realizou, mediante aviso e ofícios, consultas sobre o assunto junto à Anvisa, Ministério da
Agricultura,  Ministério  da  Saúde,  Ministério  do  Meio  Ambiente  e  Comitê  Técnico  de
Assessoramento  para  Agrotóxicos,  que  são  os  órgãos  responsáveis  pela  incorporação
dessas normas do MERCOSUL e foi informado que as normas  internalizadas pelo Brasil.
Mas, estas informações foram novamente questionadas pela Argentina, que já manifestou
sua disposição de abrir nova controvérsia sobre o tema. 

Sobre o assunto prazo e custo do registro, o Ministério da Agricultura, em resposta
a Requerimento de Informações nº 2.919/05, manifestou-se mas de forma não satisfatória.
Todavia, posicionou-se favorável à eliminação das restrições para a obtenção de registros, *
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sem prejudicar os aspectos de qualidade e segurança.  Reconheceu que o diferencial  de
preços dos produtos fitossanitários praticados no Brasil com relação aos preços praticados
nos demais  países do MERCOSUL chega a mais de 30%.

Considerando as informações até aqui apresentadas, resta claro que a situação exige
uma solução rápida, visto que a relevância econômica e social da matéria, não só para os
produtores rurais mas também para a população em geral, é evidente.  

O mercado mundial de produtos fitossanitários envolve cifras de  bilhões de dólares
por ano.  Na América Latina, que é um mercado em expansão, em 1999, foi de US$ 4,9
bilhões e no Brasil de US$ 2,32 bilhões.  O Brasil é o principal mercado latino americano,
participando com quase 50% das vendas totais. Em 2004, o mercado brasileiro foi de quase
US$ 4 bilhões.  O mercado destes produtos fitossanitários tem características de mercado
oligolipolizado. Em 1999, apenas 10 empresas dominavam por 80% das vendas totais da
América Latina. Atualmente, no Brasil, a oferta é ainda muito concentrada, sendo que 5
empresas dominam 60% do mercado e as 10 maiores detém 90% das vendas. Portanto,
cabe  ao  Poder  Público  a  remoção  de  obstáculos  à  livre  concorrência,  principalmente
quando ocorre  elevação de custo dos produtos e concentração de poder econômico em
setores específicos da economia.

O registro simplificado envolverá apenas produtos fitossanitários com patente em
domínio público que já tenha registro no Brasil. Portanto,  não comprometerá o nível de
segurança que é necessário manter no setor. 

Dessa  forma,  e  considerando  ainda  que  os  Ministérios  da  Saúde  e  do  Meio
Ambiente participam do processo de registro do produto formulado já registrado, pode-se
concluir que o processamento do registro exclusivamente pelo Ministério da Agricultura,
Pecuária  e  Abastecimento  –  MAPA,   dará  maior  agilidade  ao  processo  e  em  nada
prejudicará a segurança do setor.   

Diante das argumentações acima apresentadas, resta claro que esse Projeto de Lei,
que objetiva conferir maior agilidade ao processo de registro para agrotóxicos genéricos,
aumentando a concorrência, reduzindo custos de produção, fortalecendo a competitividade
da agricultura brasileira, gerando mais renda e mais emprego no campo, deve ser avaliado
e, com urgência, aprovado pelo Parlamento Nacional. 

Sala das Sessões, em   de     de 2005.

Deputada Kátia Abreu

PFL/TO
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